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CONSTAMO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMEN1 O

Processo n"	 10840 900772/2008-7.1

Recurso n"	 503.193 Voluntário

Acórdão n"	 1.101-00.300 — I" Câmara / I a Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 2010

i\ttéria	 DCOMP - PCAM - IRP.1

Recorreu te	 NAR DIN I ACROINIJI ISTRIAL TIDA

Recorrida	 5" Turma da DRI/Ri beirão Preto

ASSUN	 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA MIO DICA - IR P.1

Período de apuração: 01/06/2003 a 30/06/2003

NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA ARGUMENTO DL DEILSA
NÃO A.PRECIADO CERCUAIVIEN10 AO DIREI 10 DE DEI . ESA NÃO
CARACTERIZADO Não há prejuízo à validade da decisão que deixa de se
manifestar sobre item da defesa, se este não	 exposto de, Ihrina a se
earacteiizar como questão connovertida, e assim exigiu a atenção da
autoridade julgadora

PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR ESTIMATIVAS ERRO NA
BASE DE CÁLCULO Os rendimentos de aplicações financeiras não
integram a base de cálculo para fins de apui ação das estimativas
APURAÇÃO Do INDÉBITO. COMPENSAÇÃO ADMISSIBILIDADE
Somente são dedutiveis do IRP.I apurado no ajuste anual as estimativas pagas
ent conformidade com a lei O pagamento a maior de estimativa caracteriza
indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros tã taxa
511,1C, acumulados a partir do mês subseqüente ao do recolhimento
indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de DCOMP,
inclusive com o pioprio IR PI apurado no rijusre anual, mas seio a dedução
daquele excedente, e considerando, também, os acréschnos nioratórros
incorridos desde 1 0 de fevereno do ano subse(ríicute, na fluiria da lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes imos



Acordam Os membros do colegiada por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade da decisão recorrida e dar provimento parcial ao recurso para

reconhecer o direito credilorio pleiteado e homologar a compensação do debito com os

acréscimos moratórios pertinentes, até o limite do valor atualizado do credito na data da

entrega da DCOMP, nos lermos do regalório e volo que integram o presente julgado Votou

pelas conclusões o conselheiro Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, por se tratar de

pagamento indevido e [)COM P Verificados antes de 29/10/2004..

Á.,
ç

FRANCIS ) DE S . LES RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente

QVI
:1).E1L1 PEREIRA BESSA -	 atora

DI IAD° EM: 01/06/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (V ice-

Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Pereira Bessa e Shelley Henrique

Dalcamim Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva
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Relatório

NARDINI ACIROINDUSIRIAL LIDA, já qualificada nos autos, recorre de
decisão proferida pela 5' Turma da Delegacia. da Receita Federal de Julgamento de Ribeira.°
Preto/SP, que por unanimidade de votos, INDEFERIU a manifestação de inconformidade
interposta contra o despacho decisório que não homologou a Declaração de Compensação ---
LWOMP n" 17291.04203..300304.1.3.04-9324, por meio da qual a contribuinte fez uso de
pagamento indevido ou a maior de WP..1 verificado no período de aparação encenado em
30/06/2003.

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

rtília--.W de r‘lanifè,stação de inconformidade interposto em face do Despacho
1.)ecis.ório, em que fi-ti apreciada a 1.)eclaração de Compensação (PER/1)(.:'011P)de
.fis. 01/05, por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos. (1RPT
--- código de receita 2430) de ma responsabilidade com crédito decorrente de
pwtaniento indevido ou a maior de ir ibuto (1_15).P.1 código de receita 2362)..

Por intermédio dó despacho (lecisório de fts 06/08, mio foi reconhecido qualquer
direito c:rec./U(5110 a favor da contribuinte e, por cons*:!guintr.?, não -hoinologada
compensação declarada no pres(:lite process.o,	 int:lamento de que o pagamento
infOrmado corno origem do crédito foi integralmento nrilizado• para quitação de
débito.s da contribuinte, "não restando crálito disponível para compensação drLs
débitos infitrinados no PHUDCbild.P".

h resignada, interpôs a contribinnte maillit'_?stação de inconformidade de Jis 10/14,
acompanhcula dos documentos de .11s 10/1/1, 00 qual alega, em apertada síntese, que
O despacho decisório não homologou a compensação declarada, em razão da
declaração (1)(7 -0, original apresentada, relativamenu...' ao 2 0 trimestre de 2003,
informar para o débito de /KW, y elativo ao mês de junho/2003, o antigo valor.
declarado, constituindo evidente erro material, o que poderio ser sanado pela
.simples retificação da Derp do 2' trimestre de 2003 e pela verificação da
DIP1/2004.. do .final, requer "0 desconstituição 'in tottun' do larN....amento tfetuado
pela Autoridade	 considerando-se extinto o supo.5/() crédito tributário e
determinando-se, por conseatiCncia, o arquivamento do processo administrativo
dele originário e, ainda, .s C ncices sduo permita a reli:lit.:ação das inft)rmaçãe
declarcuMs na DCTE, para que se po.s-sa respeitar O realidade dos fotos".

É o relatório

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

• Confirmou que o recolhimento efetuado para. o inês de junho/2003 toi
integralmente utilimilo para liquidação de debito de mesmo valor
in Confiado na DCli' do 2 0 trimestre/200$, concluindo que não há
correção a ser f("fla no despacho decisório, tendo em conta a
iizobscrwincia de 1 eci LOS i1 básko para fininalLação da compensação
sob C.Kaille, qual .seia, a e_xistència de urn Indébito tributár io junto á
1 áZeildt1 Nacional.



• Ressaltou que" O reconhecimento de direito ereditorio exige prova de
sua lignidez e certeza mediante confiontação com os registros
contábeis e fiscais, cumprindo à contlibuinte trazer, poi ocasião do

esenw contencioso, justificativas lastreadas em lançamentos

c(nitabeis que identifiquem, inequivocamente, a base de cálculo do
IRPI cia mes de junho de 2003.

• A apresentação, Lao só, da [)111/2004 não é suficiente para a
retificação pretendida, tendo eus conta o disposto no art 923 do
RIR/99, e tais elementos devem sei nazid.os na peça impugnatoria,
consoante dispõe o art 16, §§ 40 e 5° do Decreto n" 70 235/72, com a

sediaç,ão dada pela Lei n" 9.532/97

Cientificada. da decisão de primeira instância ein 17/08/2009 (Il. 66), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 16/09/2009 (fls.. 67/77), no qual, •

inicialmente, arg(ii a nulidade da decisão lecourida, por ter deixado de apreciar o tato de a

Dl P1/2004 ter sido objeto de fiscalização, vinculada ao IV.IPF n" 0810700/2005/00084-2

Entende indiscutível a existência de indébito de IRPJ no mês de junho/2003,
por teu incluído, inadvertidamente, na baáe de cálculo deste IRPJ, o valor do.s rendimentos

obirdo.s com aplicações financezras, inclusão es_S a absolutamente indevida, a teor dos artigos

32,	 conrbinado com as regras dos ar tigo.s 65 a 75, todos da Ler n." 8 981/95, tais valores

de rendimentos não devem integrar O base de cálculo do imposto de renda mensal calculado

COM base na receita bruta e crer es cimos'

Afama que o crio mateiial cometido na 1.XC1 lí• do 20 trimestre/2003
corrig,ido com a apresentação da 1)11)1/2004, e esta, por sua Ve7,, 61 examinada e chancelada

pela .„S'ecreti,tria da Receita I , edet cd, através da fi,sealização levada ci efeito HOS' (MOS

CalentMfr LOS' de 2 001 a 2 004. Iíste procedimento, obviamente, tratou de CUNT.R.it81AR a

1EPH2004, bem como a DC1 I' . , do 20 trimestre de 2 003, com 0.5 registros contábeis de conta
no ativo do I RIV a recuperar, lendo ainda examinado e conferido a e.,-wre,s.sào (leste direito em

balanços  balancetes, os. Livros Diários e Ra2:ão

Assim, se dás elementos já focam apresentados à Secretaria da Receita
Federal, imprópria se mostra a conclusão expressa no aeo-rdão guerreado, de que a contribuinte

•
deveria, para provar o indébito utilizado, apresentai.. seus registros contábeis Eus seu
entendimento, ao examinar a 1,)1.1).1/2004, r etilicador a das informações lançadas na 1)C1F
2" trimestre de 2 003, a ficalr:ação da Receita b «dera! nenhum óbice lin-matou, inclusive no
que tange ao crédito apurado, exatamente porque O encontrou efil consonância com as regras
e documentos supra especilicados .

Subsidiariamente aponta a. necessidade anulação do acórdão recori ido, para
(isso se promova diligência com vislas a novo exame da documentação ratificado' a do crédito
apurado, cisando a.cordao da (8'• (_.a.iniría do PI' imcuo Conselho de Contribuintes, e reportando-

se a doutrina que trata do dever investigatório diri,5.--; .ido pela dis'cricionariedade da autoridade
fiscal e do necessário abrandamento das normas que tratam da preclusão no âmbito do psocesso

administrativo, com vistas a invocar a aplicação do principio da verdade material

L o relatos io
(.i()
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Voto

Conselheira EDElLi [FREIRA RESSA

A recorrente argúi a nulidade do acórdão proferido pela 5a [urina de
Julgamento da DR.f/Ribeirão Preto, que não teria apreciado sua alegação relativa ao
proeedim.ento fiscal desenvolvido em 2005- , tendo por objeto, inclusive, a apuração do IR P5
ano-calendário 2003.

Observa-se, contudo, que a (mica referência a este assunto, contida na
impugnação, está assim expressa:

DA .IMPROCEIWNCÍA

Na descrição dos . frito  que origillatalli a presente intimação, a .Auditor ia Interna da
I?eceita Federal do Brasil dispõe ter constatado irregularidades no crédito
vinculado a Declaração •de Compensação, qual seja o crédito do paganiento
indevida ou a maior do 1.11).P.1 referente ao período de apuração de 30/06/2003

Analisando a Dc77,- referente ao período de apuração do criVito supra, verifica-se
que' a suposta irregularidade se deu em Ace da inadvertida retificação da DCflï,
onde ainda constam os antigos valores declarados af erenie ao periodo de erporação
de 30/06/2003, constiturrido-•.se, portanto, em evidente erro matei ia! (4nero 1).

e ,;s'a divergência einsefou a intonação, mas, no entanto, poderia ser
facilmente sanada pela simples retificação da 1M:7F do 2') trimestre de 200$ e
tambémn pela verificação da DIP.1/200,1 (Anexo II).

Contudo, ressalte,se ainda, que a impugnai/te .fora fiscalizada nos anos.-
calendários de 2001 a 2004, exercícios 2002 a 2005, conforme consta do Termo de
Constatação Piscai 11.° 01. - ILIPF 0810700/2005100084-2, encerrada em
06/07/2005_

Desferi te, a conclusão que se chega é que, diferentemente do apurado na ii-1.1fIrlaÇãO
em referência, a impugname nada deve ao erário público, devendo por isso mesmo
ser homolocado o crédito de RS lá] 072,51 (cento e sessenta e quatro mil e setenta
e dois rean e cingtienta e um centavos) postulado (negrejou-se)

Como se vê, a argumentação da impugnante enfatizou, apenas, O erro
material da DCTf, que deveria ser despiezada em face das informações prestadas na IML A
fiscalização dos anos-calendário 2001 a 2004 é apenas noticiada, sem qualquer esclarecimento
quanto ao seu alcance ou aos seus efeitos, como agora ftrz a contribuinte em seu recurso
voluntário, ao afirmar que o referido procedimento fiscal ensejon a revisão da DIPJ/2004 e, e,
seu entendimento, a admissibilidade dos valores nela. expressos.

Importante observar que a Constituição _Federal assegura aos litigantes, cru
processe rjuelicial ou administrativo, e aos acusados  em geral o direito a contradito; io e ampla
dde?sa, coro os meios e recursos a ela inerentes F. neste sentido, o Decreto n" 70.235/7.2 assimt

regula a instauração do contencioso no âmbito administrativo:

Ai! .11 4 impugnação da exigência ins loura a fase litigiosa do procedimento.



Ari 1 5 A Impii,smação,	 malizodu por es( Ui) in.straida COM 05 dOC.tlinCiitOs
que se litudamentar, .serà apresentada cio órgão preparador no prUZO (10 O aí/a fids,
contados da data em que / orliãto a intimação da e...vi,s_,,ãuia

Par4;.-2,-rajO Újlico A/a hipótese de devoltry-io do prazo para ik.ipli•ric...ç:c:f() do

a, varnento da exigencia íiiiío.I, (ler 0(1 eilte de decisão de pr.inleira
Rt azo para apresentação rle r1012(2 implunação, começará a fluir (1 parlir da Li(::nC,i(1.

dessa decisão (Redação dada pela Lei n" 8.748, de 1993)

til t. 16 ii irripurração meucionar a

- a autor idade pil..!2,-ado, a a quem (.:;. dii igida,

1! - a qiitlificação cio impugnante,

- OS 1110liVO5 de5 f010 c de direito em que se JUndamenia, os pontos de
discordância e as razões e provas que pOSs10, (Redação dada pela Lei n"8 74$, de

1993)

/1/	 as dilincias, ou per ieuis que o implomárite pretenda sei ain efetuadas,
expostos- OS' 1110tivOS que as .jusufiquem, com o ,formulação dos quesitos. reler Cilte)

(10"i exames desejados, assim como, no ouso de per icia, o nome, o endereço e a

qualificação proli.ssional do seu perito (Redação dada pela Lei nu 8.748, de 1993)

-se a matéria impugnado foi submetida à apreciação judicial, devendo
juntado cópia da petição (Incluído pela 1,ei n" 11.196, de 2005)

" Consider aí -se--d não foi noitada o pelli(10 cio diligencia 011 pericià que dear-ir de
atender aos requisitos previstos no ineisy /V do art	 (Incluído pela Lei	 8 748,
de 1993)

2' kr; deléso ao imptignauté:', on si se.ti rem esentante legal, empregar eopreeN
IMJEJTIOSaN /105 O Vil ltON 0p1"50(:?fr11adO` n no proeesW., CUbend0 00 julgado?, de oficio ou
a tequerirneuio do oféndido, mandar risvá-las (Inel.a1do pela Lei .i.)0 8.748, de 1993)

3' quando O unpugnante ofegar direrío municipal, estadual ou estruru?,eiro.
provar-lhe-ã o teor e a vi<èneia, se assiro o determinar o julgador (Incluído pela
Lei ri" 8.748, de 1993)

prova doemmenuil será apresentada no impinnoção, precluindo o direito de
o impu,s-urantelazê-lo em outro momento processual, a menos que (Ineluido pela
n" 9 532, de 1997)

a)fique dcmonsl.rada a impossilWidade I/O siri; apresentação oportuna, pai motivo
de força mazo.r;(iiicluído pela Lei n° 9 532, de 997)

b)refirct-Ne a fato ou a direito super veniente-,(Incluído pela Lei n" 9.532, de 1997)

() destine-se a corar apor .1 atos Ou r az s posterior mente Ir a.zi s
aulos.(fireloído pela Lei n" 5'32, de 1997)

5" /t juntada de documentos após o impugnação deverá ser iequerido à
autoridade julgadora, mediante petição em que Se demonstre, com finulantentos,
OcOrrênC.m de urna dr./N condições previstos 1715 51101e'l.11 (10 parági'd10 0011(..710,

" (Incluído pela Lei u." 9 53.2, de 1.997)

6" Caso ,U2 tenha sido proferido a decisão, ás documentos apresentados
permanecerão nos autos 7.101 d, se JOI interposto re(ruiso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de seruda instãneia (Incluido pela lei n" 9 532, de 1997)

relativamente ;-10 ponto em c:IÇA:mie, a impugnação, no runbil.o
material, não observou tais exigências, cm. especial o ari: 10, inciso 1_11 do Decreto n"

70 235/72, que e.x ige do interessado a fixação, individual e 001101 -eta, dos aspectos impugnados;
firmando questões controvertidas que, ai sim, merecem a atenção da .1.titoridade julgadora, sob
pena de cerceamento ao direito de detesa

(:)f.
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A mera notícia de um procedimento fiscal anterior não constitui, por si sé,
questão controvertida cuja omissão, na apreciação procedida no acórdão recorrido, possa
ensejar a sua nulidade..

Por tais motivos, rejeita-se a arguição de nulidade da decisão recorrida.

No mérito, aduz ter recolhido a maior a estimativa de IRPI devida em
junho/2003, e embora a "DCIF do 2' trimestre/2003 aponte que outro seria O débito, a DIR1
relativa ao ano-calendário 2003 teria retificado aquela apuração, sendo posteriormente
conferida e admitida em procedimento fiscal desenvolvido em razão do Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF que cita..

Registre-se que a recorrente não traz cópia do referido MPF, ou de qualquer
outro termo lavrado pela fiscalização emn razão de sua execução. Apenas menciona, na
impugnação, que dela resultou o 7. -'enno de Constatação Fiscal n 	 01 ---
0810700/2005.100084-2, encerrada em 06/07/2005.

É possível, porém, que a recorrente esteja se referindo à exigência
formalizada nos autos do processo .administrativo a" 10850.001767/200541, distribuído a esta.
Conselheira para julgamento do recurso voluntário n i) 156..234. Daqueles autos, extrai-se:

• O .MPF ri() 08.1.07.00-2005-00084-2 teve por objeto a verificação
do W1 devido eín 1098, 2000, 2001 e 2002, bem como verijiüações obrigatórias- da
correspondência entre os valores declarados e os valores apurados .pelo sujeito passivo em
SUO escrituração contábil e fiscal, em relação aos tributos e contribuições administrados .peIa
,S'RE, nos últinzos cinco anos e no período de execução deste Proccclimenio

• Em paralelo às análises de pedidos de ressarcimento .de wi
relativos aos períodos de. 01/01/1998 a 30/09/2002, a autoridade fiscal exigiu a escrituração
contábil e fiscal da contribuinte no período de 01/03/2000 a 31/01/2005, inclusive destacando a
necessidade de apresentação da transcrição dos balanços ou balarieetes de redução/suspensão
eventualmente levantados para apuração de estimativas dol.R.P1 e da CS1.1,,

• Centrando as análises nas contas Lavoura em Formação,
Lavouras a Amortizar e Safra Fundada, nos períodos de 03/2000 a 01/2005, a autoridade
lançadora verificou os lançamentos contábeis e fiscais pertinentes á depreciação acelerada
iradentivada na conta Lavoura em Formação, ;.iptirando infraçõe:--; inclusive no ano-calendário
2003.

• Como prova, a autoridade fiscal _juntou cópia do Livro de,
Apuração do Lucro Real LALLIR, relativo ao lucro real apurado em 31/12/2003, destacando
os ajustes ao lucro líquido e a apuração do IRPT a pagar, que loi reconstituída para fins da
exigência promovida..

• "No denominado Termo de Constatação Uiseal 77° 01, lavrado em
razão da redução indevida do IR P..1, a fiscalização confirmou que a empresa fiscalizada atendeu
à intimação de deixar à disposição da . fiscalização os livros fiscais e contábeis. referente ao
período de 01/03/2000 a 31/01/2005, rulas limitou-se a descrever a infração constatada nas
contas contábeis analisadas, e antes mencionadas, sem firmar qualquer juízo acerca de outros
aspectos da apuração do IR P1 do ano-calendário 2003

• O auto de infração correspondente foi lavrado em .27/06/2005, e
cientificado à contribuinte, juntamente com o ldrino de Constatação bisca/ n'" 01, em data. que,

(C/V



aposta manualmente eru tais documentos, aparenta ser 08/07/2005, e não 06/07/2005, como

:rad lea a reco rr ente.

liá evidências, portanto, que este Seria o procedimento Fiscal ao qual se refere

a recorrei ite 'Todavia, nele nau está Firmada qualquer validação da apuração das estimativas no

ano-calendário 2003.

De fato, a autoridade lançadora concentrou-se na apreciação das adições e

exclusões promovidas na apuração anual do lucro real e, recompondo-o, determinou novo IRP.1

devido no período, que confrontado com o apurado no LALI1R em 31/12/2003, resultou na

diferença que foi objeto de lançamento de oficio.

Relevante anotar que no processo administrativo n" 10850 001767/2005-11

sequer estão juntadas as fichas da DIPJ correspondentes à apuração de estimativas.. A

evidenciar que a liscalização apenas questionou O 1RP1 devido na apuração anual, nos autos do

processo administrativo te Lia ido somente constam as fichas de apuração do lucro real anual e

do cálculo do imposto de renda sobre o lucro real anual

Esta, por sua vez, discrimina que a contribuinte apmou IRP1 de R$

4.4135 259,86; somado a adicional de R$ 2.932.839,91, dos quais foram deduzidos .R.$

28 227,20 a titulo de Programa. de Alimentação ao Trabalhador, R$ 10.000,00 por dcstinacão

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente Como antecipações, ['oram 113.16111:3 ados

966 653,01 por retenções na fonte, R$ 140.741,44 incidentes sobre ganhos no mercado de

renda variável e .R$ 3.91.6 086,41 pagos por estimativa, resultando cm imposto de renda a pagar

de R$ 2 306.341,71.

Jul o 1 A1,111: de 31/12/2003, embora apresente 1R1J, adicional e deduções

coincidentes, mostra-se divergente em relação a parte das antecipações informadas na DIP1.

retenções na fonte representam R$ 1 107 394,45 (possivelmente a soma das retenções na tbnte

de R$ 966.653,01 e das incidências sobre ganhos no mercado de renda variável de R$

.140 741,44) mas não há pav,amentos de estimativas, e sim Conipensação do .1.RPJ de .1.-)er iodos

no valor de R$ 5 .3:17.840,46, restando R$ 904.587,56 de IR P1 a ptigar, Contudo,
como este montante de R$ 5 317 840,46 consta de demonstrativo apresentado pela recorrente

nestes autos (H 127) a titulo de recolhimento de estimativas de janeiro a dezembro/2003, é

razoável inferir que não se trata dc compen.Nação, mas sim dedução, e não de períodos anuais

ante' miei, mas sim dos períodos mensais que integram a própria apuração anual de 2003.

Corno as apurações realizadas pela liscalização, refletidas em .11)ernon.strafivo
duR..,-0,ficação riu Apuração do Lucro Real il/C. 2001 a .2004 limitaram-se a detemnuat a

diferença de lucro real tributável, e a informar, já de plano, que o 1R.P1 declarado de R$

4.435 259,86 era inferior ao apurado de R$ 4.751 506,17, claro está que a autoridade

lançadora, neste momento, não adentrou, sequer, ao cálculo do adicional, quanto mais às

antecipações consideradas nas apurações contidas na 1.)1P1 e no LAL1JR

O mesmo se diga do Demonstrativo de Apuração que acompanha o Auto de
Infração: por partir do valor thbutável liquido determinado no ano -eaiendario 2003, o Uniu()
elemento da DIPJ considerado é o lucro real declarado, corri vistas 6 apuração da regular

incidência do adicional

Dc toda sorte, o que se recolhe destes elementos é o dito de o [AI :11R da

contribuinte, apresentado àquela fiscalização, apontar consumo integral das estimativas de .1:$

5 3 17 8<18,68 para rins de determintição do IRP.1 a 1-r,fgar no período, resulttrudo em uni st.l.do
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devido de .R$ 904,587,56, ao passo que na f)1P.I a contribuinte preferiu considerar estimativas
de apenas R.  3.91.6.086,4/, o que resultou em I7P.1 a pagar de R$ 2 306.341,71..

Ou seja, o procedimento fiscal anterior 111.10 convalida a DIPI, mas sim
evidencia seu descompasso com o LALITR, e precisamente, na utilização do valor total
recolhido a título de estimativas no ano de 2003 para fins de reduzir o LR PI apurado no ajuste
anual.

Infere-se, daí, que ao apresentar a DCOMP n0 17291.0420130030413..04-
9324, em _30/03/2004, a contribuinte desfez a utilização das estimativas antes procedida no
LATAM, e assim constituiu indébito que se prestou a liquidar outro débito Todavia, o débito
compensado é justamente o IR P.11 devido na apuração anual, com vencimento em 31/03/2001..
Ou seja, a contribuinte desfez parcialmente a dedução das estimativas indicada no LAI,U.R.
para utilizar-se da diferença em compensação com o mesmo debito..

Diante destas circunstâncias, mesmo se indevida .ffisse a compensação de
créditos (ile, estimativas, na medida cio que ela se fez com débitos do IRRI devido no ajuste do
mesmo ano-calendário de apuração das estimativas, a inadmissibilidade daquele indébito
ensejaria O seu necessário reconhecimento como dedução do IR PI, e conseqüente, redução do
débito compensado.

Fm verdade, a diferença entre os dois procedánentos reside rio /ato de o
indébito ser atualizado com juros à taxa SELIC desde o moine,nto do .1-eco] himento indevido ---
mais precisamente a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o
devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de. 1% relativamente ao mês em
que estiver sendo efetuada, na forma do art. _39, § 4° da Lei. n' 9 250/95 c/c art.. 73 da Lei n'
9.532/97 — ao passo que o 1RPS apurado no ano-calendário de 2003 somente recebe acréscimo
de juros S.E,I1C a partir de 1 0 de fevereiro/2004 até o último dia do mês anterior ao do
pagamento e de uru por cento no mês do pa.gamento, na fomio do ar-	 §2`) da 1 vi n"
9.430/96..

Tanto o é que a recorrente reconheceu na DC:1+	 1000 0002007„
1 .740480346, relativa, ao	 trimestre/2004, saldo a pagai de ..1R.PI devido no ano-calendário
2003 no valor de R$ 738 026,88, que em comparação com o saldo a pagar inicialmente
apurado em sua escrituração (R$ 904..587,56, elevado a R$ 923.40.2,98 em razão dos juros
devidos até 31/03/2004) resulta na diferença de R$ 185.376,10, atribuível aos .juros impulados
nas DCOMP aos indébitos mensais, até sua compensação em..março/2004.

Relevante notar que durante a vigência das Instruções Nonhativas SRF
460/2004 e 600/2005, ou seja, no período de 29/ .10/2004 a .=-I0/12/2008 (até ser publicada a
Instrução Normativa Rfi3 n' 900/2008), a Receita 1 cdcral buscou coibir a utilização imediata
de indébitos provenientes de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:

Instrução Normativa SRF n" 460, de de outubro de 2004

.dei, 10. 4 peNsoa jurídico ti ibutada pelo lucro real, presumido ou ãrhirracto que
sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de CS1,1, sobre
rendimentoti que iniegiam a base de ccilculo do impoAio ou da coniribuá,leo, bem
assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento
indevido ou a maior de impom'o de renda ou de CSLI. a Mulo de eqinnitiva
mensal, .s.oinente poderá utilizar o valor pago ou 1. elido na dedução do IRP.1 ou da
CSLL de ride ao final do pei, iodo de opuiação C i91 que houve a 1 etenção 011



pagamento inclevido on para compot o saldo negativo de 'RH ou de Uni., do
1:101 iodo

Instrução Notinativa SRF Ii" 000, de 28 de dezembro de 2005

AH. l0 A pessoa vutilica trilnttada pnlo lucro real, ptesumido 011 arbibado que
sofier retenção indevida on a inaioi (.Ie imposto de renda ou de C,57-.11 Sobre
i(..,.ndimento que integram 11 base de cálculo do imposto ou da nora, ibuieão, bem
(11S1lll O pe.s.soa juridica tributada pelo lucro real anual que frtilar pagamento
indevido ou a maior de imposto de cendu 011 de CSL.L a título de estima/ira
mensal, somente poderá utilizai (1 Va10» Pay» ou t etido no dedução do I11R1 ou da
(St,../.. devida ao final do per iodo de apuração em que houve a retenção ou
pmarnento indevido on para compor o saldo negativo de IRRI 011 (.1' C.S11, do
171,7111(10

Instrução Normativa RPB o" 900, de 30 de dezembro de 2008

Art 1 I	 pessva jurídiui tributada pelo lucro real, presumido ou 011211/ colo que
sofrer retenção indevida ou a maior de impovo de tenda ou de CSLL sol» e

(..wclirnerlio's que integram a base do cálc.:ido do imposto ou da contribuição
somente poderá utzlizt)r o valo' I' elido na dedução do IRP,I ou da C:MJ devii ao
final do periodo de (imitação em que houve a retenção ou pata eompoi o sahlo
negativo de IREI	 dc C.'SLI,	 pei-jodo

As antecipações I. ecolltidas deveriam ser, primeíro, confrontadas com o

tributo determinado na apuração anual, e só então, se evidenciada a existén.cia de saldo
negativo, seria possível a utilização do indébito. E este crédito, Ha forrna da interpretação
veiculada no Ato Deelaratório Normativo SEI. a" 03/2000, seria atualizado com juros à laxa
SELIC O partir do mês subseqüente ao do encerramento do ano-calendário:

O 5E(.7a7.7-71Rio	 f121)11k4..1.. no u50 de	 atriblaçõe O 001/do cm
vi.s . ta o dispo qo nu	 4'' do ar t 39 da Lei IV" 9_250, de 26 de dezembro de 1995, ri.o
co is 1" e O' da Lei N" 4 =;0, de 27 de. dezembro de 1996, e no art. 73 da Lei iV"
9_532, de 10 de de2embro dc.' /997, declara que 01 101001 ilegativoS. cio fillp05to
sobre a Renda de PeS.S0(1 101101-00 e cia (.'maribuiçi'io Social Nol)re o Lucro Liquido,
apurados anualmente, podei cio set testituidos.	 c0nqx.71.saclw; com o imposto de
renda ou a contribui cio social sobre o lucro liquido df"l'idOS a partir do tm:,'s de
¡anca.° do ano-calendário subseqUente ao do encerramento do per iodo de
apuração, acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema .Especial
de Liquidação e Custódia - „S'elie para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir do mês subseqüente ao do encerramento do período de
apuração até o mês anterior ao da restituição ou compensação e de um por cento
relativamente ao mês em que estiver sendo ocettrada.

El/P.R./1RD° .444(11_:1_

De °uai o lado, porém, é possível Interpretar que a 1,ei n" .9 430/96, ao

autorizar a dedução das antecipações recolhidas, admite somente aquelas recolhidas ein
conformidade eorn capa! de seu art

/til 2" pus 5011 Pitidiea sujeita a OibutacJo com. 1.k.Ne no lucfo real podei á optau.
pelo pagameruo do unposto, 0111 Ca0a	 (101e1-11113111110 1.0bre ha.se de cá lculc.„,
cw-imadr.È, ineduane ci aptüação, sol» e a receita /mata auferida mensalmente. dos.

•	 percentuais de que triou o art. 1 .̀-5 (.1a Lei a" 9 249, de 26 de der,;embt o de 199/,
observado O diTosto nos	 o 2'' do art 29 e I101 aits 30 a 32, 34 e 35 dci L,oi O"
8 .981, de 20 do Janeiro de 199/, com as alteraç (5es da Lei 11" 9 065, do 20 de junho
do 199)'

.;1' O 1111,001(0 1.1 ser pago mensalmente 110 !Orou' deste artigo será determinado
mediante a aplicação, .sobre ba dc cálculo, da aliquoto de quinze por cento

1C)
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.M"A parada da base de cálculo, apurada mensalmente, que c...v.ceder a 1-?5
20 000,00 (vinte mil reai)ficará sujeita à ineiderula de adicional de im.posto de
temida à allquiva de dez por cento..

§3  A pessoa jurídica que optar pelo .pagamento do imposto na .forma deste artigo
deverá apurar o lucro real CM 31 de dezembro tle cada ano, e.,veeto nas hipóteses
de que tratam os 01  e 2" do artigo anterior„

§,I" Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado,
a pessoa jurídica poderá deduz:ir do imposto devido o valor:

I - das incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os /imites e prazos
fixados na legislação vigente, bem como O disposto no ,;" 4' do art. 3" da Lei n"
9.49, de 26 de dezembro de 1995;

H -dos incentivos f scars de redução e isenção do imposto, calettlado com base no
lucro da exploração,

111 -do imposto de renda pago ou retido na finite, incidente sobre receitas
computadas na determinação do lucro real,

1V-do imposto de renda pago na forma deste artigo (nerrfejou-se)

Diante deste contesto, tatu-se por -formalmente correto o procedimento
adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser deduzidas na
apuração anual doIRP I, e o crédito dali decorrente, atualizado com juros à taxa SEI.K.' a partir
do ¡acolhimento indevido, poderia ser utilizado em compensação, mediante apresentação de
DCOMP, inclusive para liquidação do próprio 1R_PJ apurado no ajuste do mesmo ano -
calendário, mas, evidentemente sem a dedução daquelas parcelas excedentes

Cumpre, assim, avaliar se há prova do recolhimento indevido..

A recorrente argumenta que incluiu indevidamente rendimentos de aplicações
financeiras no cálculo das antecipações E, de fato, os rendimentos tributados na forma dos
ar-ts 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74 da 1,ei n" 8 981/95 não integrai'n a base de cálculo para fins de
apuração das estimativas, conforme art 32, §1 0 da mesma Lei.

Para provar que assim. procedeu, a contribui rife junta cópia do regt.stro
conuibil dos rendimentos de aplicação financeira, nas quais, durante o mês de nOVanbro/2003,
a conta 5110106 — Juros ,s/ :4plir: Financeiras recebe rendi' nentos de R$ 655.211,60 (II. 115),
e a conta 51.20303 - Ganhos c./ Bolsa Marc Mauros 84-117 é creditada por R$ 22.500,00 (11.
1.16)

Apresenta, ainda, balancete de verificação relativo ao período de 01 a
30/06/2003, no qual demonstra as receitas aureridas no período, as quais se mostram
compatíveis com o Pernons-trativo do Cálculo do [1? P.J...Estimado, o qual, sem computar- as
receitas decorrentes de aplicações financeivas, totaliza em R$ 368.217,6 .:3 a estimativa a pagar
(tis. -126/130).

Considerando que a existência do recolhimento no valor de R$ 5132 290,29,
actuado era 31/07/2003, está confirmada no despacho decisório recorrido, demonstrada está a
diferença de R$ 161 072,51, utilizada na DCOMP	 17291 04203 300304.1.3..04-9324, aqui
tratada..

Ainda, à 11 121/(24 a recorrente junta cópia do Diário Geral na qual vê-se a
contabilização, em dezembro/2003 e . janeiro/2004, da baixa de estimativas deduzidas do IR.P1 e



a ti ans.ki èficia DM/ pago Indevidamente lei rcc. citai de aplicaç-óc . rinanceit as, coerente com

O procedimento adotado de somente deduzir tia UpUI ação do 1R.P1 anual as estimativas

regularmente pagas, e distinguir corno indébitos aquelas indevidamente pagas A sorna dos dois

lançamentos de transferências dos pagamentos indevidos (R$ 1.230..495,78 e R$ 171 258,28) é

compatível com a diferença entre as estimativas dedo/Idas no 1 A1 11R (R$ 5 317 848,68) e

aquelas utilizadas na 1)IP1 (R$ 3 916.086,41) O saldo de R$ 1.401..754,06 está tpoiitado no

Livro Razão, na conta 1140115 - IRP,1 Recolhido a maior

Observe•se, também, que embora tais elementos constituam cópia simples

dos originais, não há razão para negar-lhes fé, ante a compatibilidade da contabilização, das

alegações e dos procedimentos adotados para a compensação promovida em 30/03/2004,

especialmente tendo em couta que o próprio débito compensado é aquele majorado cru razão

da dedução a menor das estimativas, na parte em que recolhidas indevidamente

Ainda, o total de 1: eeeit tS financeiras nitiOtmado no balancete de

dezembio/2003 (R$ 8.653 882,61), apresentado nos autos do processo administrativo

1 0840 900397/2008-69 (11 133) que trata de compensação correlata, coro crédito decorrente

da estimativa apurada em dezembro/2003	 é compatível com aquele intbrmado na DIPI

apresentada pela contribuinte no ano-calendário 2003 (n" 08-0868402-70), a título de ontt

re::'eeitas financeiras (R$ 8.333. 103,11). Por sua vez, na C0111-iposição das feceitas financeiras

contabilizadas, verifica-se a parcela de R$ 5.578..571,19 relativa a juros sobre aplicações

financentis, sobre a qual, se aplicada a aliquota de 25%, chega-se ao resultado de R$

1 394 642,80, também compatível com o indébito total de R$ 1 401.754,06 que teria sido

apurado em 2003

Apenas observe-se que a D( OMP aqui em análise, apresentada em
:30/03/21)04, não considera juros sobre o débito de IRPJ apurado no ano-calendario 2003,

contrariamente ao que dispõe o art	 §2`) dá Lei n" 9 430/96 que determina o acréschno de

tinos à taxa ShLIC a partir de 1`) de fevereiro de 2004 bem como imputa ao crédito juros

superiores aos devidos na Comia do art. 39, ,§ 4` ' da Lei n' 9250/95 cle art 73 da Lei 11"

9.5.32/97 — que deveriam corresponder à variação da taxa SEL1C do mês subseqüente ao do

pagamerito U maior até o inês anterior ao da compensação e dc 1 11/0 relativamente ao mês em

que efetuada — , acunmlados em 11,15% e não 13,23'iá COMO pretendido

Por todo o exposto, voto pot DAK PROVCMUN 1'0 PARCIAL ao recurso
voluntário, para reconhecer o direito creditório de R$ 164 072,51 relativamente ao

recolhimento efetuado CID 31/07/2003, e homologar a compensação do débito com os

acréseitnos MoLatór .ios pertinentes, até o limite do valor atualizado do crédito na data da

entrega da DCOMP

LI PLRLIRA BESSA Relatora


